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NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.
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VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 350.500,00
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026
PROCESSO ADMINISTRA'rlvO N° 043/2026 - SLU

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o muuicípiu de 1'imon -
MA, por sua Comissão I'crluanellic dc I.kitação, rcaiizürá iicltaç50, na modaliúadc
Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço, nos termos da
Lei n° 14.133, de 01 de abril dc 2021, do Decrcto n° 11.462, de 31 de março de 2023,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, e demais
legislação aplicável aespécie, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e
anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente dc
contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos diretamente para a página eletrônica
www.pºrtaldecompraspnhIicas.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento
conforme estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento
e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas aqui
cstabelecida.

n

ÓRGÃO IN'I'ERLSSADO:
SUPERIN"I'1iNI)1 NCIA I)E LIMPEZA PUBLICA

E URBANIZAÇÃO DE TIMON - SLU
llA"I'A llL INICIO DAS

DIA 24/04/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
PROPOSTAS:

23H 59MIN I)O DIA 06/05/2026 (HORÁRIO I)1DATA E HORA LIMITE

PARA IMPUGNAÇÃO: _-

BRASÍLIA).

DROA FINAL DAS DIA 11/05/2026 (IIORÁRIO DE BRASÍLIA).
PROPOSTAS:

RA'I'A DE-ABERTl1RA UAS
ioII 40MIN DO DIA 11/05/2026 (I[ORÁRIO DE

PROI'OS'rlS - SI•:SS, O
BIt1lSÍLln).PÚBLICA:

WWW.portaldecompraspubllcas.com.brLOCAI,:

MODO DL DISPUTA: - ABER"rO
f'1

1. 1)O OBJETO

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESI'ECIAIJZADA PARA SERVIÇOS DE CO! SETA, TRANSPORTE,

TRANSBORDO, TRA'rAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE

SERVIÇOS DE SAÚDE/HOSPITALAR DOS GRUPOS A(BIOLÓGICO),
B(QUÍMIO) L E(PLRFUROCORTANTL) GERADOS NO MUNICÍPIO DL

TIMON CONFORME CONI)IÇO S, QUANTII)ADES E E\ICENCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL L SEUS ANEXOS.

1.1. A licitação será cm ITEM, formado por um item, conforme tabela constante elo
Termo de Referência, devendo o licitante, apresentar sua proposta com base no valor
global do item, observando o valor unitário referencial indicado na planilha do Termo
de Referência.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por rI'EM, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às espccillcações do objeto.
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2. 1)A PA1&T1CIPAÇÃO NA I,ICI l'AÇ O
2.1. Poderão participar deste 1'regào interessados cujo ramo dc atividade seja
Conll)atl\"Cl C)nl O Ol)jCtO(lc ta Ilcitaçiio, c que cstcjalll conl (Ti"cdcncimcnto regulai"
no PORTÁL D.F COMPRAS PI`RLICAS.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e iòrmalmente pelas transações c(ctuadas
em seu nome, assume COWO llrmes e verdaclell'as suai 1)rol)Osttis e SeUS lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor elo sistcina ou elo órgào ou entid ide promotora da
lieitaç io por eventuais danos decorrentes de uso indevido cias credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

2.3. E dc resl)onsabilid Ide cio eaciastrau ) contem a e.'aiidào tÌ J ,cus tiatit)
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto

aoS órizáos responsáveis pela 1nformaçiio, devendo proceder, imediatamente, a
correçào ou à alteração dos registros tilo logo i(Ientllique incorreção ou aqueles se
tornem c1CSatualizadoS.

2.4. A não observância elo disposto no itera) anterior pudera ensejar cícsclassilicaçào
nO momento da 1)al llit c^o-

2.5. Conforme PARECER u" 00002/2023/DLCOR/CGIJ/AG U, aprovado pelo
I)F:SPACIIO 1)E APROVAÇÃO n" 00006/2023/SGPP/CGU/AGu, será concedido

tratamento favorecido para as n)Icroenll)resas e empresas de pequeno porte, pira as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendecior
individual - MEI, nos limites previstos cia lei Complementar n" 123, dc 2006 e (lo
Decreto n'' J.J i , de .U 1D.D.

2.6. Não poderio disputar esta licitação:
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. Autor cio anteprojeto, (lo projeto básico ou cio projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.l).3. Enipresíl, lSUliltlilllleilLC OU CIII CVIISUCCIV. ICf)Vlllil til t)iaa LÍ IUVl'i1itO UV t)l viUiV

básico ou cio projeto executivo, ou empresa da qual o autor cio projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor ele mais ele 5% (cinco por cento) do capital

comll cílreito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento ele bens a ela necessários;

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao teiliho ela lieilaçào, impossibilitada

dc participar ela licitação cIi dccorr(nci,l dc sanção (ii ' 11)c foi imposta:

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente cio órgão ou entidade contratante ou com

agente p mhlieo que desempenhe l inçào na licitação oll atue na liscalizaçao ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:
2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos cia 1 ei n" 6.404.
ele 15 cie dezembro ele 19'/6, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que. nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação cio
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito cm julgado, por exploração
de trabalho iníàntil, por submissão ele trabalhadores a condições análogas pis de

escravo ou por contratação de a(lolescentes nos casos velados pela legislação
trabalhista;

2.6.8.:Agcllic 1)lLb ICt) lio tag a til) lliiuaue 11eiiaiiic;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil dc Interesse Público OSCIP, atuando nessa

condição:

2.6.10. Nào pocicrá participar, direta ou indiretamente, cia licitação ou ela
execução cio contrato agente público do órgão ou entidade contratante, cíevencïo ser
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

2.7. O impediineiito de que trata o item 2.6.4 será tainbélu aplicado ao iiciulute que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica cio licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, dc execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do brgào ou
entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e cio projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não po(lelá particil)ar pCssu física ou jurídica que iutegre o no! dc pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidónea nos termos da Lei n"
14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
IIAIHLITAÇÃO.
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases dc apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encam inh Grão, cxcluslvaniente por melo do sistema eletrônico, a

proposta com o respectivo descritivo do objeto, o preço ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na f. rnia e no prazo estabelecidos no item anterior,
siimm!tanc<amen!C os documct!tos dc habilitação e a proros!n com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 5 e 9 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio
cio sistema, que:

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas Infl'alebals, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data dc sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação dcf ïnic!os no instrumento convocatório;

n



PROC. N°

tT!MON ESTADO DO MARANHÃO EIS.
PREFEITURA MUNICIPAL 0W TIMO"'

Comtn ndoago LICITAÇÃO-CPI.COMISSÃO PERMANENTE DF LICITAÇÃO-CP RUBRICA

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega ► enor de 16 anos, salvo menor, a partir dc 14 anos, na condição de
aprendi.z, nos termos do atligo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1" e no inciso 111 cio art. 5° da Constituição
Federal;

3.4.4.Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas cm lei e cm outras normas específicas.

3.4.5. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatório, ciente cia obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3.4.6.0 licitante organizado cm cooperativa deverá declarar, ainda, cm campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

3.5. Caso as Declaraçòes a que se referem o item 4.4 não constem campo próprio do
Sistema, deverão ser apresentadas em conjunto aos documentos de habilitação.
3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas cm lei e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dc
habilitação anteceder as fases dc apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

3.5. Não haverá ordem ele classificação na etapa dc apresc;aação ela proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibiliiados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio dc lances.

3.10. Desde que dicponibiliiada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor linal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença dc valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
tlnal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de Chie tratai o SUUIWlil acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramctr1.7aclo

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. PCrCcutual dJ desconto inferior a lance já imo"::iiïado i) forni ccd r no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado
na forma do Item 43.109 possuirá caráter sigiloso para os demais Ibrnccedores e para
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permancntemcnte aos órgãos de controle externo e interno.
3.13. Caberá ao licitante interessado cm participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente cia perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor cio sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
dc acesso.

n
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4. DO PREENCIIIMI?NTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o prcenchimcnto, no sistema
eletrônico, cios seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário e total para caía item, em moeda corrente nacional;
4.1.2.Marca dc cada itcni ofertado;

4.1.3. Fabricante de cada Item ofertado;

4.1.4.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo dc validade ou dc garantia, número elo registro ou inscnçào do bem tio órbào
competente, quando for o caso.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto
neste edital.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
prcvidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros chie incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços oí'ertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário cia empresa implicar o recolhimento de tributos cm
percentuais variáveis. a cotação adequada será a que corresponde à média elos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade cio cumprimento das
disposiçôcs nelas contida,, em conformidade com u alue dispõe o Terlnu de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em (luantldades e qualidades adequadas à perfeita cxccução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos.

4.11. O descumprimento das rc≤<ras supramencionadas pela Administração per parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução cio contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES,
NEGOCIAÇÃOL CLASSIFICAÇÃODAS PROPOSTAS.
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando lor o l:asu, ít1lletiolltl nle nl taidus i1J st ia,a, áLl a abertura da
sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente dc Contratação/Comissão e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consnmaclo no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO 1"l'LM.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance dc valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de cllferetlça de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto cm relação á proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 10,00 (DEZ reais).

5.9. O licitante poderá, uma
intervalo de quinze segundos
inconsistente ou inexequível.

única vez, excluir seu último lance ofertado, no

após o registro no sistema, na hipótese de lance

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para u envio de lances na licitaçuu u mudo de disputa
"ABERTO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período dc duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lan; cs, lc trata o sub tem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivaniente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final dc classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença cm relação à proposta
classificada em segundo lugar íbr de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente dc

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe dc apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição Clas demais colocações.

5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio dc lances na licitação o modo de disputa
"ABER'1•U E F EC11E bO", os licitantes aprescnturiw lances puúlieos e sucessivos,
com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances cia sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, lindo o qual será automaticamente encerrada a recepção dc lances.

5.12.7. Fucerrado o prazo previsto no subitem tenor, o sistema abrira
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enecl'ranlento deste pr8ZO.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Nào havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
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até O 111 X11 lO (1( trt s. o1èrcct r um lance final e tèt;haclo em atc cinco minutos, u (iuill

será Sigiloso ate o c11celranlenu) deste prazo.

_5.12.5. l\pús c) tcrluino (los prarus estabelecidos nus ilcns antcriOIes. u sistCI1 l
urclcnarlí e cli\ ukzará Os lance, SCtl)do a or(ICIu crescentc dc \ alores.

5.13. Caso seja aclota(lo para o cn\'io etc lances na licitaçào o Illocl() de disputa
"FI;('11A1)O I'; i\I Ii II()". p(utcriio p,lrt lei par (Ia etapa aberta sotncntc os licitantes

que apresentarem a proposta dc menor preço' niilior percentual (lc (icscc,l1tO c os elas
propostas até Ill°o (dcr per cento) supcriures,interiores aquela. cm yuc os licitante;
apresentarão lances puhlicos c sucessivos. cite o encerramento ela SUSSao c eventuais
prorrogações.

5.13.1. Nilo havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no
item 5. 13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, ulercccr novos lances succ si\os.

5.13.2. .\ ..'.:li :: dc i;:;it'ci .I:. à< ;)l;!)ll .. lc.,: ,l'.:...c d. .! '! ..,......, c.
isso, será prorrogada auto111<1t1c21meilte pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos cio período de duração cia sessão pílhlica.

5.13.3. A prorrogação aulomálica cia etapa dc lances, de chie trata o suhitelu
anterior, será ele dois minutos e; ocorrera sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período dc inclusive no caso dc Linces intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na tì)rm,l estabelecida nos itens anteriores, a

sessão publica encerrar-sC-B aulomat1c8111c11te, e o sistema ordenara e (ll\ lllgill'íl os
lances conforme a ordem linal dc classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta. se ii diferença em relação à proposta
classilicada ele segundo lugar for dc pelo menos 5% (cinco por cento), o .mente dc
Contratação/Comissão. auxiliado pela equipe de apoio, pudera admitir o reinicio ela
disputa aberta. para a definição das demais colocações.

1.1 3.0. Apos o I'ellllclo piC\IstO llU slll)Ilclll suplãt, llt;llãtiltes sCi tU

convocados para apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos suhitctls anteriores, o sistema

or(lenará e divulgara os lances segundo 11 ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, pré\ alcccn(lo aquele chie
for recebido e registrado em primeiro lugar.

1.16. 1)ui:iatC L .,.: .,.. I) .J,..,,. ... ... ........... ...... ..:: ...,.. .. ....:

tempo real, do valor do menor lance reuistrado. vedada a identificação do licitante.
5.17. Nu caso cie desconexão cola o A;i.cntc de Contiataçào, Comissão. no decorrer cia

etapa competitiva ela licitação, o sistema eletrônico puclei t permanecer acessível elos

licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão elo sistema eletrüicu para o Agente dc
('cI1lratllçàu`('omissilo ncrsktlr nor t iupo lllh`rior ii trint;t minutos, 11 cIlo núhllca

será suspensa e reiniciada semente após decorridas 'finte e quatro horas ela

comunicação cl) làtu pelo :Agente (le Contratação Comissão aos participantes. nu sitio
\\ \\ \\.por(aldccompr►st)ul)licas.com.lw.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o Valor de sua prol)osta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos parir pau icipação (Ic microempresas c
empresas dc pequeno porte, uma vez encerrado a etapa dc lances, será cf tivnda a
\crilicãtçao auto111ã11ieu. Junto ãt 1,cecllit 1'culra. 00 por te u t ct11llLRle t:ILIl11LJ.tl ktl. t/

sistema identificará em coluna pr(íprla as micrcclupresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os 'afores (1a primeira colocada. SC esta
for empresa dc maior porte, assim como (Ias demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos alis. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

5.20.1. Nessas condições, as l)ropost ls de luicruclupresas e cnillresa; dc

pequeno c qii. , CiiC.;i .,.. ... ... ........ .. ,., I. ,,. :) ..............
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melhor proposta ou melhor lance lerão Collilderadal ellll)atadas coiii a prlluella
colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subiteni anterior terá o direito dc

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa dc pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem dc classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no Subltenl anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se ideiuihclue aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances llnals da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 cia Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. Disputa 111k11, hipótese Clii flue Os lidilalltes Lilipatados pvdeiàu
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante dc ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme recuIamenlo:

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
oricntaçõeS dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órsão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou. no

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado
em que este se localize;

5.21.2.2. Empresas brasileiras;

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática dc mitigação, nos termos da Lei n°
12.1 7, de 2) de dezembro de 2U09.

5.22. Da negociação:

5.22.1. Encerrada a etapa de envio de lances cia Sessao publica, na hipntese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima cio preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1.1. Não será admitida a Pl'e\ 1¼) de 1 °' diferelii clii 1'azão de 1Je J de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

5.22.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.
5.22.1.3. A negociação serie realizada por meio do sistem,a podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

r1
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5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comiss ão Iniciará a fase

dc aceitação e julgamento cia proposta.
5.24. Na hipótese de inversão das fases dc habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6. DO LNCAMINIIAMEN'1'O 1)A PROPOSTA RLAI)EQUADA

6.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado
após a negociação, o envio a proposta final readequada ao último lance ofertado e/ou
negociado, no prazo mínimo dc 02 (DUAS) horas, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital c já apresentados, sob pena dc desclassificação.
6.2. l facultado ao Acn!c de Contrataçào'l'rcgoclro prerro,•ar o ;raio estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes dc lindo o prazo.

6.3. Nos serviços de natureza continuada ou serviços que utilizem de locação ou
interposição de mão de obra é obrigatória a apresentação dc planilha dc composição
de custos nos termos da Instrução Normativa n° 05 dc 2017 MPOG.

6.4. A proposta final adequada, encaminhada pelo licitante deverá:

6.4.1. Ser redigida em líiwua portuguesa, digitada, em unia via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

6.4.2.Contcr a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.
6.4.3. Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

6.3.4.1cr todas as cspccilicaçõcs tio objeto, tais conto marca, tipo, taorlcante e

procedência, que vinculam a Contratada. Os produtos devem obedecer a todas as
exigências legais dc qualidade e segurança para comercialização e consumo.

6.4.5.Ter preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global cm algarismos e por extenso.

6.4.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão OS primeiros; no caso dc divergência entre OS \'all)rci nIIméricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

6.4.6. Ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
6.4.7. Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

6.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão dlsponíVeiS na Internet, após a homologação.

n

n

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA / FASE DE

J ULGAMLN'FO.

7.1. O Agente etc Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada cm
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e cm seus anexos.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2.1. Contiver vícios insanáveis:

7.2.2. Não ob xlccc' aJ cspccili :aç 5es técnicas cumitldas ilu Pm etu I31isic Tem-mo de
Referência;
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7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.3. Para fins dc análise cia proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita cio setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
7.4. L facultada, ainda à Comissão de Licitação, a promoção de diligência ou a
solicitação de quaisquer outros documentos considerados bastantes para esclarecer ou
complementar: instrução
7.4.1.A complementação autorizada pelo Acórdão n° 1211/2021 do fCU se limita a
comprovação de condição preexistente, não abrangendo documentos ou comprovações
que cabem 1 própria licitante, ou que forem produzidas após a abertura cio certame,
sob o risco de ferimento cia isonomia cio processo.

7.5. Da rxequibilidade elos Preços:
7.5.1. Considerando as reiteradas contratações com fracasso na execução ocasionadas

por preços inexequíveis, se faz necessário estabelecer critérios para a eficiência do
certame e a sua execução, de acordo com os itens 8.3.3 e .8.3.1 deste edital.

7.5.2.1 indício ele inexequibilidade elas propostas valores inferior a 50%
(cinquenta por cento) cio valor orçado pela Administração. Caso em que a
exequibiliclacie deverá ser comprovada pela licitante. (Acórdão n° 465/2024 - TCU -
Plenário)

7.5.2. 1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o capuz, só será
considerada após diligência do Agente ctc Contratação/Comissão, que comprove:
7.5.2.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa os valores de custos básicos e legais,

como impostos, lucro, valor de compra, custo de mão de obra, etc. Qualquer custo
essencial para fornecimento ou execução que não esteja coberto no valor apresentado;
e,

7.5.'.1.2. Incxistircm custos dc oportunidade zc s de justificar e vulto da
oferta.

7.5.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço nos termos cio item
8.6.2, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no
prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas.
7.5.3.1. Poderão ser solicitados quaisquer documentos para a verificação de

exequibilidade, tais como, planilha de composição de custos, notas de compra,

contratos com a comprovação de fornecimento, etc:
7.5.3.1.1. Planilha de Custos apresentando preço elos serviços/produtos, margem de
lucro, impostos (fèdcrais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do
objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa
com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro
Real); e
7.5.3.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior
à data cia abertura cia licitação.

7.5.3.1.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha
elementos capazes dc proporcionar a avaliação cia exequibilidade cia proposta ou que
existe custos de opn tunkladc capazes dc justificar o vulto cia oferta, desde que tais
documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação.

7.5.3.2. Não serão considerados para comprovação de preços, quaisquer
documentos produzidos pela própria licitante, como declarações, faturas, notas,
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recibos, etc., sem a devida comprovação da venda ou execução dos serviços mediante
seu pagamento.

7.5.3.3. A comprovação de exequibilidade cia proposta deve ser demonstrada
item a item, independente da forma de julgamento do certame.

7.5.3.4. Tratando-se de fornecimento, a comprovação se deve dar por meio cie
documento que comprove a devida vencia real cio item, ou a devida compra com valor
que Suporte encargos tributários e custo logístico.
7.5.3.5. Quando se tratar de prestação dc Serviços, os respectivos custos
unitários devem ser comprovados por meio dc Planilha dc Custos e Formação de
Preços. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.5.3.6. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta \'cnccdora, admitida a utilização dos preços unitários, no rase de
preço global, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior cio contrato.

7.5.3.7. Em nenhum caso será aceita a comprovação de exequibilidade de itens
similares, ou ainda de outra licitante.

7.5.4.0 Agente poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar a proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
plano dc no mínimo 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.5.4.1. A inobservância do praro lixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das
respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de
informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a
recusa da proposta, ou, o não envio de documentação de comprovação dc
exequibilidade, implica em asswiçìw da inexequibiiidade do preço.

7.5.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, ou quando for solicitado, o licitante classificado cm
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.
7.5.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração cio preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.5.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas:

7.5.6.2. Somente Será admitido o ajuste de planilha que não onere qualquer
outro índice ou custo;

7.5.6.3. Índice que corresponda à regra legal somente poderá ser ajustado para
valor à menor, a cotação cie tributo menor que a regra implica em inexequibilidade;

7.5.6.4. Para exceção do item acima, considera-se erro no preenchimento da
planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições
na forma cio Simples Nacional, quando nàu cabível esse regime.

7.6. Dentre os docunicntos passíveis dc solicitação pela Pregoeira, destacam-se os
que contenham as características elo material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
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catálogos, folhetos, propostas dentre outros, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, conforme Termo de
Referencia, sob pena de não aceitação da proposta.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Adente de
contratação/Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem dc classificação.

7.8. O Agente de contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o
fim dc negociar a obtenção dc melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

7.9. Tillnbl111 nas IlipUteses cal que o Agente de Cl)1lilílúação/Pregoeiro llílO acenar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para chie seja obtido
preço melhor.

7.10. A negociação será realizada por meio cio sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de nlic.oempresas e empresas de
pequeno hol1(, SCmf)Ie que a proposta não lor aceita, e antes de o Assente de
contratação/Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate licto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for
o caso.

7.12. havendo necessidade, o Agente de contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de

Contratação/Pregoeiro solicitará a habilitação apenas (lo licitante niais bem
classificado, observado o (lisposto neste Edital.

n

8. DA FASE DE IIABILITAÇÃO
8.1. Os documentos de habilitação deverão ser encalniuhados nu prazo determinado
pelo Agente dc Contratação/Pregoeiro nu chal, cone todas as validades documentais
referentes ao prazo de envio.

8.2. Os documentos previstos no Projeto B tsicofl'ermo de Referência, necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade cio licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133,
de 2021.

8.3. CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DL
HABILITAÇÃO
8.3.1.0 Agente de contratação/Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata,
especialmente quanto a existência de sanção que 11111)eça( a participação 11O Certallle ou

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.3.1.1. SICAF;

8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral cia União
(hups://www.purtaltransencia.guv.br/sancoes/ecis); e

8.3.1.3. Cadastro Nacional de laupresas Punidas CNFP, mantido pela
Controladoria-Geral cia União (tpsI/yy.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ciep).

8.3.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.enj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). (Acórdão TCU Plenário
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n° 1793/2011) e/ou consulta consolidada dc pessoa jurídica das Certidões APF no sito
https://ccrtidocs-apf.apps.tcu.gov.br/.
8.3.1.5. Lista de Inidóneos, mantida pelo Tribunal ae Contas da União - TCU
llttps:/ícolllas.tcu.guv.bl7urds/1' p 1660:3:0
8.3.2.A consulta aos cadastros scrá realizada em nomc da empresa licitante e também

dc seu sócio majoritário, por força da vedação dc que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992.

8.3.3.Constatada a existência de sanção que impeça a participação da licitante na
esfera municipal ou a inidoncidade para contratação em geral, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condiçào dc participação.
8.3.4.Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às M1:iEP1's, o Agente dc
Contratação/Comissão vertt►Cará se faz jus ao beneficio.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição dc recurso relcreute ao julgamento das propostas, à habilitaçào
ou inabilitação dc licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o

disposto no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021.
9.2. Encerrada a fase de disputa de lances no sistema eletrônico, momento em que os
arrematantes se tornam conhecidos, abrir-se-á no sistema a etapa recursal quanto as
PROPOSTAS, e ficará no mínimo 10 (dez) minutos com o campo "recursos" em

aberto, para cluc os licitantes possam manifestar seu in:cresse cai i:lt.•rpor recurso.
9.3. Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, abrir-se-á no sistema a

etapa recursal e ficará no mínimo 10 (dez) minutos com o campo "Manifestação dc
Recursos" em aberto, momento este que o licitante poderá registrar suas intenções
recursais.

9.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados cia data de intimação ou de
lavratura da ata.

9.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

9.5.1.i\ intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena dc
preclusão;

9.5.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou dc lavratura cia ata dc habilitação ou inabilitação;

9.5.3. Na hipótese dc adoção da inversão de fases prevista no § 1" do art. 1'! da Lei n"
14.133, dc 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de tntlntação cia ata de julgamento.

9.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio cio sistema.
9.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias
úteis, ou, /lesse lileSinu prazo, eiicalnlnhiar recurso l)ill'a a autundade SU1)c1ioF, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo cie 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 03 (três) dias úteis, contados da (lata da intiniaçào pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso. assegurada a vista !! e(1!ata doç ck'mentoS !n(1!spellsa\'cis a
defesa de seus interesses.

9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão eleito suspensivo cio ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
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9.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico \vww.p ortaldeeolnpraspubhcas.cum.br.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao cio
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação elos licitantes ou
fornecedores registrados na ata, conforme art. 18, III, cio Decreto n° 11.462/2023.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará
o resultado cio certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o u1)jetu COLO f)I'CÇO igual ao (lo adjudicatário aìiiccedcrào aqueles que
mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva serei eICtuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

10.3.1. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro
dc preços, nas hipóteses hrcv►stas nos mi. 24 e a 1. 70 cie Decreto n" 1 1.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo Primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classiícação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

que acima cio preço cio adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação dc melhor
condição.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

11.1.1. Deixar dc entregar a documentação exibida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente dc
Contratação/Comissão durante o certame;

11.1.7. Salvo em c!C^orr neta dc lato superveniente ¡lhvi._lamenlc justificado.

não mantiver a proposta em especial quando:
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4. Deixar dc apresentar amostra: ou

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação.
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11.1.5. Fraudar a licitação.

11.1.6. Comportar-se dc modo inidônco ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

11.1.6.1. Induzir dclibcradamcntc a erro no jul`raincnto;

11.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos cia licitação

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no alt. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na l..ei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
previa defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as segulllles sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento dc licitar e contratar; e
11.2.4. Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate alue seja prwnovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação cias sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. As peculiaridades cio caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem pClra a Adi nistraç o Páblica;

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme nonnas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida cm percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3. a multa será
de 10% do valor do contrato licitado.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e
11.1.8, a multa será de 20% cio valor do contrato licitado.

11.5. As sanções dc advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
l penalidade de multa.

11.6. Na aplieaçao cia sançao de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, Contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de Impedimento de licitar e Contratar Será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e

11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertencei o UI'gão ou cmlild.idc, j ciu pia/o mimáximv dc 03
(três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração dc inidoncidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que; a sanção de impedimento dc licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
11.9. semsAdminiSlração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta cm favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento dc licitar e contratar e dc declaração de inidoncidade para licitar ou
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contratar demandara a instauração de 1i)oec sO Cie respoItsabi1ii.açilo a ser coilduricío
j > >I1aStiaO composta lti); tt.. OU fttal5 5i'-V , ! i
ctlcunstãncl85 conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de 1 J

(quinze) (lias úteis, contacto ela data ele sua intirttaçao. apresentar dcI2sa escrita e
especilicar as provas chie pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) cíias úteis ela aplicaçào elas
sançãcs de advertência, mi.iha e impedimento de licitar e contratar. contado clii (lata ela
intimação, o qual será cliristido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida•
que. se não a reconsiderar no prato ele 05 (cinco) dias úteis, enc aninhará o recurso
cole sua motivação à a1ltOrid I(1e superior, que deverá proferir SUU clecisào no prazo
máximo de 2t) (vinte) dias úteis. contacto do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentaçào de pedido de reconsideração cia aplicação cia
sanção de declaração de inicloneiclade para licitar ou contratar no prazo cie 15 (quinze)
dias úteis, contado cia data da intimaçào. e decidido no prazo máximo cie 20 (\iate)
did, ,.; i,...,Iti..eu .i.; ...

1 1.13. ( ) recurso e o flectido clc reconsideração terão eteito suspensivo cio ato
-- ou cia decisato recorrida até chie sobrevenha decisão liltal cIa autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanç(cs previstas neste edital não exclui. cm Ilipôtcsc
alguma, a obrigação de reparaçào integral dos c{anos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EUlTAL E 1)O PEDIDO U1: ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa parte legítima para impugnar este Rlital por irregularidade
na aplicação cia I.ei It° 1 4.133, de 2021, clcvenclo protocolar o pedido até 03 (três) (lias
úteis antes da data cia abertura elo certame.

12.2. A resposta à !mpunllilção ou ao pedido (ic esclarecimc' llo será di\'lihla(Il) no
sítio WWW.nortttldecoflpraspublicas.com.hr sendo dc resnonsahilidade elos

licitantes, seu aconipanliantento, no pia/o (te ate uS (Ires) (nas utc1;, tlntuauu ilc)
último dia útil anterior à (lata da abertura elo certame.

12.3. A impugnação e o pedido clc esclarecimento I)E\'KKÁO ser realizados
l:\CLUS1vAMI:NT1: per l'ORi\lA I,LETRON1CA no sistema
www.portaldeconmraspuhlicas.com.br. Caso seja encaminhada por outro meio ou
outro endereço, não será recebido nem conhecida.

1.. "ill) l:CilU LUllllca;lllie lllll)ll !11 1ç11cj ill)IU cIltildU r Ie.t)eeílAU

Ienal ou, no caso de empresas, clltc estejam subscritas por representante llào h tbilitaclo
legalmente ou n<to identilieacio mio processo para responder pela proponente.

12.5. !\ petição ele impu ilação apresentada por empresa .leve ser lïrtnaclil por sucio,
pessoa designada para a administração ela sociedade empresária, ou proc1im lor, e vir
acol11panhada, contorine o caso, lie estatuto ou contrato Soeiill e sl!its posteriores
:lllrr,icõcs. se houver. (Io ato de (lesinnaeão cio administrador. oul cie procurlcão

pública ou particular (instrumento de mandato cotei poderes para impugnar o 1 dital).

12.6. As in'll)ugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

12.7. A concessão cie eleito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo adente cic contratação, nos autos do processo cie licitação.

12.8. Acolhida a impunnação. será definida e publicada nova data parir a realização
elo certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Será divulgada atol ela sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente Cstabclccldo,

desde que não haja comunicação cm contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a scss Io pública
observarão o horário de Brasília - DP.

13.4. A homologação cio resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o principio da lsonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias dc expediente na Admihistraçào.
13.8. O clesatendlmento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento cio licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e cio interesse público.
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças clue compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
www.portaldccompraspublicas.com.br.

n

13.11. INTECRAI11 ESTE EDITAL, I'ARA TODOS OS FINS E
EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:

13.11.1. ANEXO 1- TERMO DE REFERI NCIA;

13.11.2, AN1;XU11 i\'i1NU'1n 11aU\'lOliiiCUN•!K;\1U;

Timon (MA), 23 de abril dc 2026.

R4 ãntapte Sdesca leCp
P tati 12414Rosânia %r i 'scl 1\Icctiua Costa

Presidente cia Comissã ermanente cie l..icitação - Cl'!.
Portaria n° 082/2025- GP
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ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........1...., QUE FAZEM

ENTRE SI A UN! ÃO, POR !NTERMÉD!O DO (A)
E

O MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio do(a) ................ (órgão contratante), com sede

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) rio

CNPJ sob o n° ................................, neste ato represor tudo(4 pak (n) ......................... (cargo o nona),

nomeado(a) pela Portaria n° ......, de ..... de ................ ..... de 20..., publicada no DOU de ..... de ...............

de ............portador da Matrícula Funcional n° ...........doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

....., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ......................... .... sediado(a) na
........., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por ..................................(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apreson!ada nos Duos. tendo em vistn o que consta no Processo n°
.....e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

n...../.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

n

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. 1 e II)

1.0. O objeto do presente instrurntriLo é a contratação de serviços CUiOuhs de........................... nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

_I

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo do Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta da contratada;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ................... ........... contados do(a) .............................,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106e 107 da Lei n°° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item ó condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, do que a Administração mantém interesso na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados áo
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato nf o podor s ser prorrogado quando o contratado tiver sido ner)nllxndn nas snnr es de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos do gestão e de exe ue= o, assim como os rmros e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Conforme o Termo de referência vinculado a este contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de RS..........(.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais inciden;cs, taxa de administração, freie, se curo e outros necess^rios ao

cumprimento integrai do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de umn ano contado da

data do orçamento estimado, em II VD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido cio contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preço ao
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Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclu idas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reali7ndo por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92,X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

B.S. Acompanhar e fiscalit.ar ri execução do wnlralu e u uuniprinuentu das obiiyaçõ .s pek

Contratado;

B.C. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Ccmtratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, adiiiitida a prorrogação motivada, por igual penedo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contrataao na hipótese de posterior alteração ao projeto pelo Contratante, no caso

do arl. 33,E 2. da Lui n` i 4._i 33,_vu 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no iocal do serviço para representá-lo na execução

., do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidarnente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137 1I) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa

técnica e a legislação de regência,

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

pia/o lixado puiu (isca! do cuntlatu, uJ SuivIÇOS 005 qU<.Ss su vuiJi L+ UtS uS, ;k;,úiS Uu Ilii,vilt;Y.i ::+

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidad e a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT:

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em n Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas peio contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus propostos.

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos

à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1 C. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade comn as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124Ij!_ d,, da Lei n°
14.133. de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9.24. Cumprir todas as obrigações do '[ermo de referência vinculado a este contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança

bancária, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
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10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência

do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garanti a na data de renovação ou de

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de

reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida o pagamento de:

10.6.1. prejuízos adviiidoJ do não cuiuprimofo do ob oto do contra:o e do não admpomon:o

das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados,

observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na

Caixa Económica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar espÌessa rei i Incia do fido) ao i bun f cio ì do Lif tj o C27 do CóUo O yiL

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis,

contados da data em que for notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662• de 11 de abril de 2022.
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10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante

com o objetivo de apurar prejuízos eluu aplicar sanções à cuniratada.

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato.

10.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravo dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar duciuiação faisa duraiiie a axe u,çãu ou c uniratu;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de .2013.

11.2: Serão aplicadas ao contrat:.. do que incorrer nas infrações acima descritas ❑s seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, .2°.. da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, 4°, da Lei n° 14.133, de .20.21);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratk; +das as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,_§5°, da_Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2_% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
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(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de
0,5. % a 15% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do
valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133,_Je.2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da datado sua intimação (art. 157 da Lei n°14.133, de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido polo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ªrt._I_x, §8°, da Lei ii° 14.133,jéu

2021).

11,6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções roaiizar-se-á oni processo acüuinistrativo que asseyuw u uuntIauitúiiu u

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art,

158 da Lei n° 14.133k de .2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. -

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 20.21):

a) a natureza e a gravidade da iirfração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática doa atos i!icitos previstos reste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021)
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11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eta aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ( rt_161_, da Lei n°
14.133. de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

^ 12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algúm dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese. ap!icam-se também os artigos 138 e 139 da mesma t ei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da ifnalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

12.2.1.1.Salanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.1.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capuf,
da Lei n.° 14.133. de 2021).

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncu!o de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante eu com agente público que tenha desempenhado função na ! : i,` ação ou alue na fisca!i7ação
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dutação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercidos financeiros st:hseçuentes s^r indicada após aprovação da 1 ei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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14. CLÁUSIJLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção rio ..crt. 91, c,aout, da lei n.° 1'1.133, r e 2021, e no nrt, 8°, §2°, ela lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7° §3J inciso Vdo Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA S- FORO (art. 92, 1°)

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Timon para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 1°, da Lei
n°14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de (ano).

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

l ES l EMUNHAS:

1-

2-


